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Carta do Editor

A nonagésima segunda edição da Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuá-
rio traz, em seu Assunto Especial, análises inéditas sobre o impacto dos conflitos inter-
nacionais na navegação. Registre-se, ainda, que, em 10 de junho de 2026, foi publicado 
no Diário Eletrônico da Justiça do Estado de São Paulo o Despacho do Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, homologando 
a assinatura do Termo de Cooperação nº 000.058/2026/CV, firmado entre o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo e o Instituto de Estudos Marítimos.

Com isso, a Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário passou a figurar 
como repositório autorizado de jurisprudência do referido Tribunal e passará a selecio-
nar para publicação na íntegra em sua Parte Geral acórdão desta colenda Corte.

No primeiro artigo deste Assunto Especial, intitulado “Crise e Incerteza Mun-
dial: o Mundo do Interregno – Reflexos para a Navegação e Alertas para o Brasil”,  
Jones Alexandre Barros Soares, Capitão de Longo Curso da Marinha Mercante Brasileira, 
Mestre em Gestão de Serviços pelo Instituto Universitário de Lisboa, Pós-Graduado em 
Regulação do Uso do Mar pela Escola de Guerra Naval, MBA em Gestão Empresarial 
pela Fundação Getúlio Vargas, Diretor de Transporte Marítimo da Transpetro, analisa os 
impactos da atual transformação da ordem internacional sobre a navegação marítima e 
sobre os interesses estratégicos do Brasil. A seguir, Verônica Estrella Holzmeister, Mestre 
em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade Católica (PUC-SP), Professo-
ra da Graduação e da Pós-Graduação em Direito Processual Civil da PUC-Rio, Advo-
gada; Isabella Grimaldi Ferreira Lombardi, Mestre em Política do Oriente Médio pela 
Universidade de Edimburgo, Advogada pela FGV Direito de São Paulo; e Beatris Rosas  
Cleto, Mestranda em Engenharia Naval pela Universidade de São Paulo (USP), Advoga-
da, Cientista Política, apresentam o estudo “O Bloqueio Invisível: Seguros, Contratos e 
Poder no Fechamento do Estreito de Ormuz”, no qual sustentam que o fechamento do 
Estreito de Ormuz em março de 2026 não foi produto exclusivo de ação estatal iraniana: 
foi desencadeado, de forma operacionalmente determinante, pelo cancelamento coor-
denado de cobertura de war risks pelos principais clubes de P&I do International Group. 
Esse fenômeno, o bloqueio jurídico-contratual de rota marítima internacional por ação 
de atores privados do mercado de seguros, é o objeto central deste artigo, que o examina 
a partir de duas perspectivas complementares: o direito contratual marítimo e a Econo-
mia Política Internacional.

Na doutrina de direito portuário da Parte Geral, Maxweel Sulívan Durigon  
Meneghini, Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande, Pós-Gra-
duado em Direito Tributário pela Fundação Getúlio Vargas, Pós-Graduado em Direito 
Marítimo e Portuário pela Maritime Law Academy, Membro da Comissão Especial de 
Direito Internacional, Marítimo, Portuário e Aduaneiro da OAB Rio Grande, Membro da 
Comissão Especial de Direito Marítimo, Portuário, Aduaneiro e Hidroviário da OAB Rio 
Grande do Sul, Advogado e Sócio do escritório Meneghini Advogados, trata da “Reforma 
Tributária e Setor Portuário: Análise Crítica dos Impactos do IBS, da CBS e do Imposto 
Seletivo sobre os Custos Operacionais de Operadores Portuários e Órgãos de Gestão 
de Mão de Obra”, em artigo que examina, sob perspectiva crítica e setorialmente espe-
cífica, as transformações impostas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pela Lei 
Complementar nº 214/2025 ao sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, com 
foco nos efeitos concretos que o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS) projetam sobre a estrutura de custos 



dos Operadores Portuários (OPs) e dos Órgãos de Gestão de Mão de Obra (OGMOs) nos 
portos públicos organizados. Ainda na área do direito portuário, Mayra de Souza Borges, 
Advogada associada da Advocacia Ruy de Mello Miller, Mestre em Direito do Trabalho 
e Seguridade Social pela Universidade de São Paulo (USP), e Gabriel Augusto de Souza 
Oliveira, Advogado associado da Advocacia Ruy de Mello Miller. Internacionalista pela 
Universidade Federal do ABC (UFABC), Pós-Graduando em Direito da Infraestrutura, 
Governança e Regulação pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC 
Minas), examinam os impactos da Lei nº 15.177/2025 na governança corporativa com 
perspectiva de gênero, conferindo especial enfoque às autoridades portuárias brasileiras 
em artigo intitulado “Governança com Perspectiva de Gênero: a Lei nº 15.177/2025 e 
Seus Reflexos no Setor Portuário”. Já no campo do direito marítimo, “Seaworthiness e 
Cargoworthiness e o Dever de Navegabilidade no Brasil“ é o tema abordado por Vinicius  
Oliveira do CARMO, Mestre em Cidades Inteligentes e Sustentáveis (UNINOVE),  
Graduando em Direito (FD-USP), Economista na Câmara de Comércio Exterior do Go-
verno Federal do Brasil, em artigo que apresenta seaworthiness e cargoworthiness como 
garantias contratuais implícitas essenciais ao afretamento e ao transporte marítimo no 
Brasil, devendo ser aferidas ex ante, como expressão do dever de diligência do armador 
antes da partida. A jurisprudência, que compõe a Parte Geral, apresenta o repositório do 
Tribunal Marítimo, dos Tribunais Regionais Federais, do Tribunal Superior do Trabalho 
e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sobre os temas atuais julgados por estas 
Cortes, além do ementário comentado e das transcrições editoriais.

Completa esta edição o Informativo do Tribunal Marítimo sobre a visita da co-
mitiva do Comitê Marítimo Internacional (CMI) e da Associação Brasileira de Direi-
to Marítimo (ABDM) e, artigo do Vice-Almirante (RM1) Ralph Dias da Silveira Costa,  
Formado na Escola Naval, realizou os Cursos de Estado-Maior para Oficiais Superiores e 
Curso de Política e Estratégia Marítimas na Escola de Guerra Naval, MBA em Gestão de 
Negócios e Gestão Internacional da COPPE – UFRJ, “A Evolução do Tribunal Marítimo: 
Modernização Processual e o Duplo Grau de Jurisdição”, no qual o autor examina a mo-
dernização estrutural do Tribunal Marítimo motivada pela implementação da Resolução 
nº 65/2024 e a atualização de seu Regimento Interno Processual (RIPTM). A principal 
inovação apresentada é a criação de duas Turmas de Julgamento, iniciativa que visa 
acelerar a análise de processos e garantir o duplo grau de jurisdição no âmbito adminis-
trativo. O texto destaca que essas mudanças alinham o órgão às normas internacionais 
de direitos humanos, especificamente ao Pacto de São José da Costa Rica, assegurando 
o direito ao recurso. Dessa forma, a instituição busca fortalecer a segurança jurídica no 
setor de navegação ao harmonizar seus ritos processuais com o Código de Processo Civil 
brasileiro. Ao final, ressalta-se que tal evolução transforma o Tribunal Marítimo em uma 
Corte mais eficiente e transparente, atendendo às exigências contemporâneas da socie-
dade e do sistema jurídico nacional.

Aproveite este interessantíssimo conteúdo e tenha uma ótima leitura!

Dr. André Benevides de Carvalho

Diretor do Instituto de Estudos Marítimos
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co”. A Editora reserva-se ao direito de inserir SUMÁRIO nos artigos enviados sem este 
item.

12.	 Os artigos encaminhados à Revista deverão ser produzidos na versão do aplicativo 
Word, utilizando-se a fonte Arial, corpo 12, com títulos e subtítulos em caixa alta e 
alinhados à esquerda, em negrito. Os artigos deverão ter entre 7 e 20 laudas. A pri-
meira lauda deve conter o título do artigo, o nome completo do autor e os respectivos 
créditos.

13.	 As citações bibliográficas deverão ser indicadas com a numeração ao final de cada 
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Assunto Especial – Doutrina

O Impacto dos Conflitos Internacionais na Navegação

Crise e Incerteza Mundial: o Mundo do Interregno – Reflexos para a 
Navegação e Alertas para o Brasil

World Crisis and Uncertainty: the Interregnum World – Impacts on Shipping 
and Warnings for Brazil

JONES ALEXANDRE BARROS SOARES
Capitão de Longo Curso da Marinha Mercante Brasileira, Mestre em Gestão de Serviços pelo 
Instituto Universitário de Lisboa, Pós-Graduado em Regulação do Uso do Mar pela Escola de 
Guerra Naval, MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, Executivo do Setor 
de Transporte Marítimo e Energia.

RESUMO: O artigo analisa os impactos da atual transformação da ordem internacional sobre a na-
vegação marítima e sobre os interesses estratégicos do Brasil. Utiliza-se como marco teórico o 
conceito de interregno, desenvolvido por Zygmunt Bauman a partir da reflexão para interpretar a 
instabilidade política, econômica e geopolítica que caracteriza o século XXI. Examinam-se os reflexos 
desse ambiente sobre o transporte marítimo internacional, com atenção à Guerra da Ucrânia, às 
tensões no Oriente Médio, à vulnerabilidade dos estreitos estratégicos e às transformações dos 
mercados energéticos globais. A partir das contribuições de Geoffrey Till, Colin S. Gray e Christian 
Bueger, discute-se o ressurgimento do poder marítimo, da segurança marítima e das infraestruturas 
críticas marítimas como elementos da resiliência nacional. Por fim, avaliam-se os desafios brasilei-
ros decorrentes da limitada capacidade relativa de sua marinha mercante e de sua indústria naval, 
destacando-se a logística energética e a frota petroleira nacional como componentes relevantes da 
soberania e da segurança energética.

PALAVRAS-CHAVE: Interregno; poder marítimo; segurança marítima; infraestruturas críticas maríti-
mas; segurança energética; marinha mercante; Brasil.

ABSTRACT: This article analyzes the impacts of the current transformation of the international order 
on maritime transportation and Brazil’s strategic interests. It adopts the concept of interregnum, 
developed by Zygmunt Bauman reflections, as the theoretical framework for understanding the 
political, economic and geopolitical instability of the twenty-first century. The study examines the 
effects of this environment on international shipping, particularly those resulting from the Ukraine 
War, tensions in the Middle East, the vulnerability of strategic chokepoints and transformations in 
global energy markets. Drawing upon the works of Geoffrey Till, Colin S. Gray and Christian Bueger, 
the article discusses the resurgence of maritime power, maritime security and maritime critical 
infrastructure as elements of national resilience. Finally, it evaluates Brazil’s challenges arising from 
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the limited relative capacity of its merchant marine and shipbuilding industry, emphasizing energy 
logistics and the national tanker fleet as relevant components of sovereignty and energy security.

KEYWORDS: Interregnum; sea power; maritime security; maritime critical infrastructure; energy 
security; merchant marine; Brazil.

SUMÁRIO: Introdução; 1 O mundo do interregno e a crise da ordem internacional contemporânea;  
2 O mundo do interregno na indústria marítima mundial; 2.1 Guerra da Ucrânia e reconfiguração das 
rotas marítimas; 2.2 Golfo Pérsico, Estreito de Ormuz e segurança energética; 2.3 Nova geopolítica 
da energia e efeitos sobre o shipping; 3 O retorno da centralidade estratégica do mar ; 3.1 Geoffrey 
Till e o poder marítimo como sistema integrado; 3.2 Colin S. Gray e o mar como multiplicador do po-
der nacional; 3.3 Christian Bueger e a segurança marítima ampliada; 4 Alertas para o Brasil diante do 
novo ambiente estratégico; 4.1 Brasil e o desafio de converter potencial marítimo em Poder Marítimo; 
4.2 Dependência logística externa e vulnerabilidade estratégica; 4.3 Indústria naval, marinha mercan-
te e autonomia nacional; 4.4 Infraestruturas críticas marítimas e petroleiros como infraestruturas 
críticas móveis; 5 Logística energética, resiliência nacional e capacidades estratégicas brasileiras;  
6 Caminhos para o fortalecimento da capacidade marítima brasileira; Conclusão; Referências.

INTRODUÇÃO

A primeira metade do século XXI vem sendo marcada por uma suces-
são de crises políticas, econômicas, energéticas e geopolíticas que desafiam 
premissas consolidadas após o término da Guerra Fria. A expectativa de que 
a globalização econômica produziria ambiente de estabilidade, integração 
comercial e redução dos conflitos interestatais não se confirmou plenamen-
te. Em seu lugar, observam-se o ressurgimento da competição entre grandes 
potências, o fortalecimento do nacionalismo econômico, a fragmentação 
das cadeias globais de suprimentos e a utilização crescente de instrumentos 
econômicos como ferramentas de disputa geopolítica.

Nesse contexto, Zygmunt Bauman utiliza o conceito de “interregno” 
para descrever um período histórico caracterizado pela coexistência entre 
estruturas antigas em desgaste e novas formas de organização ainda inca-
pazes de oferecer estabilidade ao sistema internacional1. O conceito dia-
loga com a reflexão de Antonio Gramsci, para quem as crises históricas se 
manifestam quando uma ordem anterior perde funcionalidade e uma nova 
ainda não consegue nascer2. Essa chave interpretativa é particularmente útil 
para compreender a atual conjuntura internacional, marcada por incerteza, 
volatilidade, ambiguidade e crescente dificuldade de previsão.

1	 BAUMAN, Z.; MAURO, E. Babel: between uncertainty and hope. Cambridge: Polity Press, 2016.
2	 GRAMSCI, A. Selections from the prison notebooks. Edited and translated by Quintin Hoare and Geoffrey 

Nowell Smith. New York: International Publishers, 1971.
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Poucos setores sentem os efeitos dessa transformação com tanta in-
tensidade quanto a indústria marítima. Esse modal de transporte permanece 
como a espinha dorsal do comércio mundial. A UNCTAD registra que mais 
de 80% do volume do comércio internacional de mercadorias é transpor-
tado por mar, percentual ainda mais relevante para muitos países em de-
senvolvimento3. Assim, alterações nas rotas comerciais, conflitos armados, 
sanções econômicas, disputas energéticas e tensões geopolíticas produzem 
impactos imediatos sobre armadores, portos, mercados de frete, seguros ma-
rítimos e cadeias logísticas globais.

A Guerra da Ucrânia, as tensões no Oriente Médio, as crises do Mar 
Vermelho e os riscos associados aos canais de Suez e Panamá demonstram 
que chokepoints marítimos continuam decisivos para a estabilidade do co-
mércio mundial4. Ao mesmo tempo, a disputa estratégica entre Estados Uni-
dos e China influencia decisões relativas a portos, estaleiros, infraestrutura 
logística, tecnologia e cadeias produtivas marítimas. Questões antes trata-
das predominantemente sob a ótica econômica – disponibilidade de frota, 
construção naval, segurança de rotas, proteção de terminais e continuidade 
do abastecimento energético – retornam ao campo da estratégia nacional e 
projeto de país.

Para o Brasil, tais transformações apresentam desafios específicos. 
O país possui extensa costa, expressiva zona marítima, reservas offshore 
de petróleo, posição geográfica relevante e forte dependência do comércio 
marítimo. Todavia, apresenta, atualmente, limitações importantes em sua 
capacidade própria de transporte marítimo e construção naval. A hipótese 
central deste artigo é de que a instabilidade da ordem internacional está res-
taurando a importância estratégica de capacidades marítimas que, durante 
a fase de maior expansão da globalização, passaram a ser frequentemente 
percebidas apenas sob a ótica econômica e da terceirização. Entre essas 
capacidades, destacam-se a marinha mercante, a indústria naval, a logística 
energética e as infraestruturas críticas marítimas.

1 O MUNDO DO INTERREGNO E A CRISE DA ORDEM INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEA

A compreensão das transformações atuais exige situá-las no quadro 
mais amplo da crise da ordem internacional construída após o fim da Guerra 

3	 UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT. Review of Maritime Transport 2024. 
Geneva: United Nations, 2024.

4	 UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT. Review of Maritime Transport 2024. 
Geneva: United Nations, 2024.
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RESUMO: O agravamento das tensões geopolíticas envolvendo o Estreito de Ormuz em março 
de 2026 desencadeou uma ampla reavaliação dos riscos de guerra pelos mercados securitário 
e marítimo. Como consequência, seguradores e demais agentes do setor passaram a aplicar os 
mecanismos contratuais e securitários previstos para operações em zonas de conflito, produzindo 
impactos relevantes sobre a execução dos contratos de afretamento e sobre a operação do trans-
porte marítimo internacional. Esse fenômeno, consistente na repercussão jurídico-contratual da 
intensificação do risco geopolítico sobre contratos de transporte marítimo e de seguro, constitui o 
objeto central deste artigo, que o examina a partir de duas perspectivas complementares: o direito 
contratual marítimo e a Economia Política Internacional. A análise das cláusulas BIMCO de war 
risks (CONWARTIME 2013; VOYWAR 2013), da Sanctions Clause (2020), da jurisprudência arbitral 
londrina sobre off-hire e dos mecanismos de compliance sancionatório revela que esses instru-
mentos distribuem os custos da crise de forma estruturalmente assimétrica, protegendo a receita 
do armador e transferindo custos para afretadores, operadores menores e, em última análise, para 
agentes não-partes nos contratos de afretamento que absorvem as externalidades da disrupção. 
Sob a perspectiva da teoria dos jogos e do conceito de weaponized interdependence (FARRELL; 
NEWMAN, 2019), o artigo sustenta que o fechamento do Estreito não produz apenas reconfigu-
ração logística: ele revela e aprofunda a estrutura de poder do mercado marítimo, concentrando 
ganhos entre players com capital informacional e contratual suficiente para converter a disrupção 
em oportunidade de barganha e externalizando custos para os que dela dependem sem ter voz em 
seus mecanismos decisórios.

PALAVRAS-CHAVE: Estreito de Ormuz; direito marítimo contratual; cláusulas BIMCO.
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ABSTRACT: The escalation of geopolitical tensions surrounding the Strait of Hormuz in March 
2026 triggered a broad reassessment of war risks by the maritime and insurance markets. As 
a consequence, insurers and other industry participants began applying the contractual and 
insurance mechanisms governing operations in conflict zones, producing significant impacts on 
the performance of charterparties and on the operation of international maritime transport. This 
phenomenon, consisting of the legal and contractual repercussions of heightened geopolitical risk 
on maritime transport and marine insurance contracts, constitutes the central object of this article, 
which examines it from two complementary perspectives: maritime contract law and International 
Political Economy. The analysis of the BIMCO war risks clauses (CONWARTIME 2013 and VOYWAR 
2013), the BIMCO Sanctions Clause (2020), London maritime arbitration case law on off-hire, and 
sanctions compliance mechanisms reveals that these instruments distribute the costs of the crisis 
in a structurally asymmetric manner, protecting shipowners’ revenue streams while transferring 
costs to charterers, smaller operators and, ultimately, to non-parties to the charterparties who 
absorb the externalities of the disruption. Drawing on game theory and the concept of weaponized 
interdependence (Farrell & Newman, 2019), the article argues that the Strait crisis produces more 
than logistical reconfiguration: it reveals and deepens the power structure of the maritime market, 
concentrating gains among players with sufficient informational and contractual capital to transform 
disruption into bargaining opportunities while externalizing costs to those who depend on the system 
without having a voice in its decision-making mechanisms.

KEYWORDS: Strait of Hormuz; maritime contract law; BIMCO clauses.

SUMÁRIO: Introdução; 1 O fechamento do Estreito de Ormuz como evento de disrupção sistêmica no 
setor marítimo; 2 Da disrupção física às repercussões jurídicas e econômicas ; 3 O papel dos contra-
tos na alocação de riscos em contextos de crise: cláusulas BIMCO e mecanismos de distribuição de 
perdas; 4 A centralidade estratégica dos seguros marítimos; 5 Reconfiguração do mercado marítimo 
e redistribuição dos riscos em contexto de crise geopolítica; 5.1 Impactos no transporte marítimo in-
ternacional e a reconfiguração dos riscos jurídicos; 5.2 Reconfiguração dos incentivos econômicos e 
das dinâmicas contratuais; 5.3 Interdependência, vulnerabilidade e reconfiguração do sistema global; 
5.4 O transporte marítimo como canal de propagação dos efeitos econômicos da crise geopolítica; 
Conclusão; Referências.

INTRODUÇÃO

Em 5 de março de 2026, a escalada das tensões geopolíticas motivou 
severas restrições operacionais ao tráfego marítimo no Estreito de Ormuz. 
Não por decreto do governo iraniano. Não por bloqueio naval. O adensa-
mento das tensões geopolíticas levou à reavaliação dos riscos de guerra pe-
los seguradores e à aplicação das cláusulas contratuais pertinentes, impac-
tando diretamente a viabilidade econômica e jurídica de diversas operações 
de transporte marítimo. Como reflexo da escala das tensões geopolíticas, 
atuários e redatores de cláusulas de risco-guerra dos clubes de P&I inte-
grantes do International Group, nos termos previstos nos seus respectivos 
instrumentos contratuais, emitiram notices of cancellation de cobertura de 
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war risks para o Golfo Pérsico e adjacências1, em exercício de direito de 
cancelamento previsto nas condições de cobertura. Sem essa cobertura, ain-
da que, sob a perspectiva estritamente física, o Estreito de Ormuz estivesse 
aberto, os contratos de afretamento vigentes são diretamente impactados, 
já que a crise geopolítica desencadeia a aplicação dos mecanismos contra- 
tuais e securitários de gestão do risco, com reflexos diretos sobre a viabili-
dade das operações marítimas.

Esse fenômeno, consistente na interação entre a crise geopolítica, os 
contratos marítimos e os mecanismos securitários aplicáveis, constitui o ob-
jeto central deste artigo. Ele revela que, na prática, os instrumentos de ges-
tão de risco do shipping, os contratos de afretamento, as cláusulas da Baltic 
and International Maritime Council (BIMCO), as apólices de war risks, os 
mecanismos de compliance sancionatório, ao disciplinar tecnicamente a 
alocação de perdas entre armadores e afretadores, acabam por assumir im-
portante papel na gestão jurídica e econômica das operações. Compreendê-
-los apenas sob a ótica da técnica contratual significa desconsiderar sua 
relevância para a compreensão dos impactos jurídicos e econômicos de 
eventos geopolíticos sobre o transporte marítimo internacional.

O contexto que antecede o bloqueio é o de escalada progressiva de 
tensões no Oriente Médio. Os ataques norte-americanos e israelenses con-
tra alvos iranianos em fevereiro de 2026, que foram seguidos da resposta da 
Guarda Revolucionária Islâmica2, produziram uma crise geopolítica cujos 
efeitos sobre o sistema de transporte marítimo internacional foram simul-
tâneos e encadeados: elevação abrupta dos fretes nas rotas alternativas, 
paralisação de contratos de afretamento em execução, grande impacto na 
cobertura securitária e pressão de liquidez diferenciada sobre os agentes do 
mercado conforme seu porte, sua posição contratual e seu acesso a instru-
mentos de gestão de risco.

Este artigo examina esse fenômeno a partir de duas perspectivas 
complementares. A primeira é a do direito contratual marítimo: como as 

1	 NORTHSTANDARD P&I CLUB. Notice of cancellation in respect of war risks. north-standard.com, mar. 2026; 
SKULD P&I. General notice of cancellation in respect of certain war risks. skuld.com, mar. 2026; LONDON 
P&I CLUB. Circular 5674. londonpandi.com, 2026; AMERICAN CLUB. War Risk Circular cir_05_26. 2026; 
INTERNATIONAL GROUP OF P&I CLUBS. Annual Review 2024. igpandi.org. Ver também REUTERS. Marine 
insurers cancel war risk cover, tanker costs to rise. 2 mar. 2026; e THE GUARDIAN. Maritime insurers cancel 
war risk cover in Gulf as Iran conflict disrupts shipping. 2 mar. 2026.

2	 A Guarda Revolucionária Islâmica do Irã (Sepah-e Pasdaran-e Enghelab-e Eslami, ou IRGC, na sigla em inglês) 
é força militar independente das Forças Armadas convencionais iranianas, criada em 1979 após a Revolução 
Islâmica, com atribuições de defesa do regime, controle de programas estratégicos (incluindo o programa de 
mísseis e parte do programa nuclear) e projeção de poder regional por meio da Força Quds.
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RESUMO: O presente artigo examina, sob perspectiva crítica e setorialmente específica, as trans-
formações impostas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pela Lei Complementar nº 214/2025 
ao sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, com foco nos efeitos concretos que o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS) 
projetam sobre a estrutura de custos dos Operadores Portuários (OPs) e dos Órgãos de Gestão de 
Mão de Obra (OGMOs) nos portos públicos organizados. A análise percorre os fundamentos cons-
titucionais da reforma, a arquitetura normativa dos três novos tributos, os regimes específicos apli-
cáveis à prestação de serviços em ambiente portuário, o tratamento conferido à remuneração dos 
trabalhadores avulsos e os reflexos do Imposto Seletivo sobre os combustíveis e outros insumos 
utilizados nas operações portuárias e na manutenção de máquinas e equipamentos, concluindo que 
a transição ao novo modelo tributário expõe o setor a vetores de custo que exigem atenção imediata, 
especialmente durante o longo período de convivência com o sistema anterior, que se estenderá até 
2033. O artigo delimita seu objeto à tributação sobre o consumo e sobre operações, registrando que 
outras contribuições previdenciárias patronais e parafiscais, embora relevantes para o setor, não 
foram objeto da reforma e permanecem regidas pela legislação anterior.

PALAVRAS-CHAVE: Reforma tributária; IBS; CBS; Imposto Seletivo; operador portuário; OGMO.

ABSTRACT: This article critically examines the changes introduced by Constitutional Amendment  
No. 132/2023 and Supplementary Law No. 214/2025 to Brazil’s consumption tax system, focusing 
on the concrete effects that the Tax on Goods and Services (IBS), the Contribution on Goods and 
Services (CBS) and the Selective Tax (IS) project onto the cost structure of Port Operators and Labor 
Management Bodies (OGMOs) in organized public ports. The analysis covers the constitutional 
foundations of the reform, the normative architecture of the three new levies, the specific regimes 
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applicable to port service providers, the treatment accorded to casual dock worker remuneration, 
and the IS impacts on fuels and other inputs used in port operations and in the maintenance of 
machinery and equipment, concluding that the transition to the new tax model exposes the sector 
to cost vectors that require immediate attention, especially during the long coexistence period with 
the former system, which extends through 2033. The article delimits its scope to consumption and 
transaction taxation, noting that other employer social security and parafiscal contributions, although 
relevant to the sector, were not part of the reform and remain governed by prior legislation.

KEYWORDS: Tax reform; IBS; CBS; Selective Tax; port operator; OGMO.

SUMÁRIO: Introdução; 1 Arquitetura constitucional e normativa da reforma; 2 Impactos sobre os 
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da CBS; 2.2 O Imposto Seletivo e os insumos operacionais portuários; 2.3 Remuneração dos traba-
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Obra; 3.1 Natureza jurídica dos OGMOs e enquadramento tributário; 3.2 O tratamento da remunera-
ção dos avulsos no fluxo tributário; 3.3 Contribuição ao Salário-Educação, Sistema S, Incra e tributos 
parafiscais não alcançados pela Reforma; 4 O período de transição e os custos de conformidade; 
Considerações finais; Referências.
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INTRODUÇÃO

O sistema tributário brasileiro sobre o consumo sempre foi apontado 
como um dos mais complexos e onerosos do mundo. A multiplicidade de 
tributos como ICMS estadual, ISS municipal, PIS e Cofins federais, contri-
buições previdenciárias e CIDEs, além do IPI em determinadas operações, 
cada qual dotado de legislação própria, regimes diferenciados, alíquotas 
variáveis e hipóteses de não cumulatividade parcialmente disciplinadas, 
converteu o cumprimento das obrigações acessórias em atividade quase tão 
custosa quanto o próprio pagamento do tributo. Para o setor portuário, esse 
ambiente era especialmente desafiador: a prestação de serviços de movi-
mentação e armazenagem de cargas, a escala do trabalho avulso gerencia-
do pelos OGMOs e a sobreposição de competências tributárias entre União, 
estados e municípios criaram um cipoal fiscal de difícil navegação.

A Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, inau-
gura uma nova ordem constitucional tributária ao substituir, progressiva-
mente, os tributos mencionados por três novos: o Imposto sobre Bens e 
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Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Se-
letivo (IS). Em complemento, a Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro 
de 2025, regulamenta os contornos normativos desses tributos, os regimes 
específicos, as regras de transição e os mecanismos de não cumulatividade. 
Trata-se, no campo da tributação indireta, da mais profunda alteração estru-
tural experimentada desde a Constituição de 1988.

O presente artigo propõe-se a dissecar, com olhar voltado ao ambien-
te operacional dos portos públicos organizados, o que efetivamente muda 
para os operadores portuários e para os OGMOs. A análise não se limita à 
leitura linear do texto normativo; antes, procura identificar os pontos de fric-
ção entre a lógica geral da reforma e as particularidades estruturais do setor 
portuário, notadamente a exclusividade do trabalho avulso, a contratação 
de mão de obra por escala, a diversidade de regimes de responsabilidade 
tributária e a dependência operacional de combustíveis fósseis e outros in-
sumos para manutenção de máquinas e equipamentos onerados, direta ou 
indiretamente, pelo IS. O artigo delimita seu objeto à tributação sobre o 
consumo e sobre operações; as contribuições previdenciárias patronais, a 
Contribuição ao Incra, Sistema S e Salário-Educação e a CIDE-Combustí-
veis, igualmente relevantes para o setor, porém não alcançadas pela refor-
ma, são registradas nessa delimitação, mas não constituem objeto de análise 
aprofundada. Parte-se da arquitetura geral dos novos tributos para deduzir 
suas consequências específicas sobre a estrutura operacional e tributária dos 
agentes do setor portuário organizado.

1 ARQUITETURA CONSTITUCIONAL E NORMATIVA DA REFORMA

A EC 132/2023 alterou, de forma substancial, o Título VI da Consti-
tuição Federal de 1988, introduzindo os arts. 156-A (IBS), 195, V (CBS), e 
153, VIII (IS), além de inserir, no Capítulo I do Título VI (Sistema Tributário 
Nacional), a nova Seção V-A, na qual se insere o art. 156-A. O IBS é tributo 
de competência compartilhada entre estados e municípios, cujas alíquotas 
se compõem de parcelas estaduais e municipais fixadas em lei ordinária 
própria de cada ente, observadas as regras gerais da lei complementar na-
cional. A CBS é contribuição social federal que sucede e absorve o PIS e 
a Cofins. O IS, por sua vez, incide sobre a produção, extração, comerciali-
zação ou importação de bens e serviços considerados prejudiciais à saúde 
ou ao meio ambiente, configurando tributo federal de caráter extrafiscal. 
IBS e CBS são estruturados sob o princípio da não cumulatividade plena; 
o IS, contudo, não recebeu da Constituição garantia equivalente, ficando 
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RESUMO: O artigo presta-se a examinar os impactos da Lei nº 15.177/2025 na governança corpora-
tiva com perspectiva de gênero, conferindo especial enfoque às autoridades portuárias brasileiras. A 
partir da análise do fenômeno do teto de vidro e das desigualdades estruturais que limitam o acesso 
feminino a cargos de liderança, especialmente no setor portuário, adota-se abordagem qualitativa, 
jurídico-dogmática, aliada à análise empírica de dados institucionais das 18 administrações portuá-
rias do país. Os resultados evidenciam sub-representação feminina nas diretorias e nos conselhos 
de administração, em percentuais ainda inferiores às metas progressivas previstas na legislação. 
Conclui-se que a Lei nº 15.177/2025 constitui relevante instrumento de ação afirmativa para pro-
moção da igualdade material, fortalecimento da transparência e ampliação da diversidade decisória, 
com potencial para aprimorar a governança e o desempenho institucional do setor.
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SUMÁRIO: Introdução; 1 O fenômeno do teto de vidro e a Lei nº 15.177/2025; 2 A participação 
feminina nos conselhos administrativos das autoridades portuárias brasileiras; Considerações finais; 
Referências; Apêndice A.

INTRODUÇÃO

A atenção conferida à participação da mulher no mercado de tra-
balho e seus impactos sociais é recente e, pode-se dizer, ainda infrutífera. 
Todavia, ao longo da última metade de década, tem-se acompanhado, é 
verdade, o estabelecimento de políticas públicas voltadas às questões liga-
das à presença feminina no mundo laboral.

Trata-se do que se pode estabelecer como verdadeira mudança no 
paradigma legal do tratamento conferido ao trabalho da mulher, muito por 
impulso de movimentos sociais e da própria evolução da sociedade. Paula-
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tinamente, portanto, verifica-se o afastamento da visão tradicional da “pro-
teção”, em geral direcionada às questões ligadas à maternidade (eminente-
mente biológicas), passando-se a adotar um posicionamento no sentido de 
promoção da análise da desigualdade de acesso, manutenção e ascensão 
no mercado de trabalho, por parte das mulheres, prestando-se a criar meios 
para mitigação de tais circunstâncias (PIOVESAN, 1998).

É por meio da tomada de ações concretas voltadas à materialização 
do princípio constitucional da igualdade material e à neutralização dos efei-
tos da discriminação de gênero, que podem ser impostas ou sugeridas pelo 
Estado, por seus entes vinculados e até mesmo por entidades puramente pri-
vadas, que se pretende combater manifestações flagrantes de discriminação 
de fundo cultural, estrutural, enraizada na sociedade. 

São diversas as leis recentes a tratar desse tema, como a Lei  
nº 14.457/2022, que estabeleceu o Programa Emprega + Mulheres e in-
troduziu o termo “parentalidade” no vocabulário legislativo pátrio; a 
Portaria MTP nº 4.219/2022, que alterou a nomenclatura da CIPA para  
CIPAA, voltando as atenções à prevenção e ao combate ao assédio sexual 
e a outras formas de violência no trabalho nas suas atividades e práticas; 
a Lei nº 14.611/2023, intitulada de “Lei de Igualdade Salarial”, que pre-
vê, dentre suas diretrizes, a aplicação de multa no caso de ser identificada 
desigualdade salarial ou de critérios remuneratórios; além da própria Lei 
nº 15.177/2025, a estabelecer política de percentual mínimo de mulheres 
nos conselhos administrativos de empresas (públicas). Mais recentemente, 
pode-se citar, ainda, a aprovação da regulamentação da licença-paterni-
dade, por meio da Lei nº 15.371, sancionada em 31 de março de 2026, 
que determina o aumento da licença de cinco dias para 20 dias, ainda que 
de maneira gradual, bem como cria o benefício previdenciário do salário-
-paternidade, com lógica semelhante ao salário-maternidade.

1 O FENÔMENO DO TETO DE VIDRO E A LEI Nº 15.177/2025

Importa, aqui, conferir destaque a um fenômeno social e mercadoló-
gico denominado teto de vidro, caracterizado pela existência de espécie de 
barreira invisível, a dificultar o acesso das mulheres a níveis mais altos da 
hierarquia no mercado de trabalho, fazendo permanecerem, em sua maio-
ria, na base da pirâmide econômica, impedidas de ascender a cargos de 
decisão e direção.

Trata-se de metáfora utilizada para explicar a capacidade de visão, 
por parte das profissionais, das possibilidades de ascensão profissional, sem 
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que, contudo, cheguem a acessar tais postos, em virtude de obstáculos invi-
síveis e implícitos, porém absolutamente efetivos.

Para tratar do teto de cristal, vale a pena trazer a imagem da mitologia grega, 
do Deus Tântalos (BRANDÃO, 2014, p. 575), na medida em que fornece uma 
visão interessante desse quadro criado pelo teto de cristal. Pois bem, Tântalos 
era um dos filhos de Zeus que, por razões sobre as quais divergem os pesqui-
sadores da mitologia, foi lançado ao Tártaro, condenado ao suplício da sede 
e da fome. Mergulhado até o pescoço em água límpida e fresca, quando tenta 
beber, o nível do líquido reduz rapidamente e se lhe escoa por entre os dedos. 
Árvores repletas de frutos saborosos pendem sobre sua cabeça. Faminto, o he-
rói estende as mãos para apanhá-los, mas os ramos bruscamente se erguem. 
Assim, seu suplício: o objeto de seu desejo, a água e os frutos, estão diante de 
seus olhos, mas infinitamente distante de sua posse. Tântalo é o símbolo de 
um desejo incessante e insaciável. Igualmente, as mulheres no mercado de 
trabalho vislumbram muitas vezes a sua frente um caminho aberto e disponí-
vel rumo aos topos das carreiras eleitas, sem saber, porém, que esse objetivo 
é inalcançável. Inatingível porque existe uma barreira invisível, um teto trans-
luzente como o cristal, mas intransponível. (FERRITO, 2021, p. 60)

O fenômeno noticiado não está fundamentado apenas em fatores le-
gais ou econômicos, mas, sobretudo, em construções culturais arraigadas 
a associar a figura de liderança ao universo masculino, levando à sub-re-
presentação feminina em cargos estratégicos, de poder e decisão (LEONE; 
TEIXEIRA, 2016). Nas palavras de Adilson José Moreira, em seu Tratado de 
direito antidiscriminatório (p. 602):

A presença desse problema não pode ser contestada; uma análise superficial 
das diferenças salariais entre os sexos demonstra que a atividade laboral da 
mulher não tem o mesmo valor que a dos homens. Além disso, as mulhe-
res enfrentam o problema de segmentação das atividades profissionais, en-
contrando grande dificuldade em atividades consideradas como masculinas, 
ocupações que garantem, muitas vezes, maiores rendimentos às pessoas. 

Espaços de poder são, ainda hoje, ambientes de significativa desigual-
dade de gênero: nos termos do Censo 2022, mulheres representam 51,5% 
da população brasileira e ocupam 37% dos cargos de liderança no mercado 
de trabalho nacional, chegando a receber, em média, remunerações 20,9% 
menores do que as pagas a profissionais do sexo masculino que ocupam as 
mesmas posições, segundo dados do 3º Relatório de Transparência Salarial 
(2025).

Importante destacar que as mulheres representam maioria nos setores 
denominados “trabalhos de cuidado”, como a educação básica, em que 
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INTRODUÇÃO

A garantia de navegabilidade (seaworthiness) e de adequação da em-
barcação para receber e conservar a carga (cargoworthiness) constitui um 
dos eixos estruturantes do Direito Marítimo. Trata-se de um dever que, em-
bora hoje seja disciplinado por convenções internacionais e regimes con-
tratuais consolidados, possui raízes históricas remotas e evoluiu em diálogo 
com as transformações econômicas, tecnológicas e jurídicas que moldaram 
o comércio marítimo. 

Como observa Raissa Montese da Silva, “ao longo da história da hu-
manidade, as atividades marítimas exerceram um papel fundamental nas 
relações comerciais”, e o Direito Marítimo “é tão antigo quanto os primeiros 
indícios de atividade comercial por vias navegáveis” (SILVA, 2013, p. 7;  
p. 18). A própria responsabilidade do armador acompanhou esse processo, 
uma vez que, em períodos de menor desenvolvimento técnico, “a possibili-
dade da perda ou avaria da carga era maior”, convertendo a navegação “em 
uma aventura marítima no sentido literal da palavra” (SILVA, 2013, p. 17).

Até o início do século XIX, vigorava um regime marcado por forte 
presunção de culpa do transportador, afastável apenas em casos excepcio-
nalíssimos, como “atos de Deus” ou feitos “pelos inimigos do Rei” (GAMA, 
2005, p. 42); tal sistema assegurava ao armador significativa proteção, mas 
também impunha ônus expressivo aos transportadores. 

A partir da segunda metade daquele século XIX, contudo, consolidou-
-se movimento inverso: muitos transportadores passaram a inserir cláusu-
las excludentes em contratos de transporte, conduzindo, conforme Sergio  
Carbone (apud Carlos de Oliveira Coelho),

uma posição de irresponsabilidade quase total a respeito das mercadorias que 
lhe estavam confiadas, mesmo no caso em que os danos sofridos pelas mer-
cadorias provinham da sua negligência ou da de seus auxiliares. (COELHO, 
1987, p. 68)

A reação a esse desequilíbrio conduziu ao Harter Act de 1893, pri-
meiro marco legislativo moderno sobre a matéria. Essa lei substituiu o regi-
me anterior de responsabilidade quase objetiva por um modelo fundado na 
diligência razoável (due diligence), impondo ao armador o dever de “equi-
par, armar e aprovisionar o navio, tornando-o navegável” (GAMA, 2005,  
p. 43), sem admitir cláusulas de exoneração quanto a esse mínimo obriga-
tório. Embora limitado à navegação norte-americana, o diploma revelou a 
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necessidade de uniformização internacional, resultando, anos mais tarde, 
na Convenção de Bruxelas de 1924, origem das Regras de Haia e, posterior-
mente, Haia-Visby.

O sistema Bruxelas/Haia-Visby estabeleceu um marco internacional 
ao definir que o armador deve exercer diligência razoável “antes e no co-
meço da viagem” para colocar o navio em condições adequadas. Segundo 
Waldemar Ferreira, citado por Gama, a Convenção instituiu a obrigação 
de praticar diligência “a fim de pôr o navio em estado de navegabilidade, 
armando-o, equipando-o e aprovisionando-o convenientemente” (GAMA, 
2005, p. 46). 

Essa padronização não apenas proibiu cláusulas abusivas, como tam-
bém reforçou a confiança no conhecimento de embarque, cujo valor co-
mercial dependia da previsibilidade jurídica do transporte. Observa-se que 
o afastamento quase completo da responsabilidade do transportador “mina-
va a certeza que deveria revestir o conhecimento de embarque, inclusive 
como título de crédito” (GAMA, 2005, p. 43-44); nesse intuito, a imposição 
de um núcleo mínimo de garantias, portanto, estruturou a moderna lógica 
de equilíbrio contratual.

A navegabilidade, por sua vez, é conceito multifacetado, abrangendo 
aspectos estruturais, funcionais e operacionais da embarcação. A seaworthi-
ness, ou navegabilidade técnica, refere-se à aptidão do navio para enfrentar 
os perigos ordinários do mar, incluindo casco, equipamentos, estabilidade 
e tripulação adequada. Nos termos da Convenção de Bruxelas (art. 3.1, a e 
b), tal exigência corresponde à condição mínima para a realização segura 
da viagem. Como explica Martinho Botelho:

A Convenção de Bruxelas de 1924 prevê a existência de um devido cuidado 
a ser cumprido antes e no início do itinerário marítimo. De tal maneira que 
essa exigência está relacionada com a estrita disposição do navio em condi-
ções de navegabilidade antes e no início da viagem, nada mais além disso. 
(BOTELHO, 2013, p. 9-10)

Já a cargoworthiness corresponde à capacidade funcional da em-
barcação de receber, custodiar e conservar a mercadoria, abrangendo po-
rões, câmaras frigoríficas e demais espaços destinados ao transporte. Icaro  
Menezes Gago Diniz Couto destaca que a navegabilidade funcional é pró-
pria dos navios, pois decorre da sua própria finalidade, exigindo condições 
que permitam levar a carga do porto de origem até o destino (COUTO, 
2024, p. 24).
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	 Toda mudança verdadeira carrega o passado consigo – apenas lhe 
dá outra forma no tempo. (criado por IA)

INTRODUÇÃO

O Tribunal Marítimo (TM), órgão autônomo, técnico e auxiliar do Po-
der Judiciário, vinculado ao Comando da Marinha, atravessa um momento 
histórico de reafirmação de sua relevância perante a sociedade brasileira. 
Com a vigência da Resolução nº 65, de 17 de dezembro de 2024, o Tribu-
nal não apenas modernizou sua estrutura interna ao criar duas Turmas de 
Julgamento, mas também harmonizou seu rito processual com os preceitos 
contemporâneos de Direitos Humanos e do Direito Processual Civil, con-
solidando uma estrutura mais moderna e eficiente, que foi recentemente 
incorporada na revisão do Regimento Interno Processual do Tribunal Marí-
timo (RIPTM).

Este artigo analisa as transformações trazidas pela Resolução nº 65, 
incorporadas no novo RIPTM, fundamentadas na necessidade de celeridade 
e, primordialmente, na garantia do duplo grau de jurisdição dentro da pró-
pria estrutura administrativa especial do Tribunal.

1 A NATUREZA JURÍDICA E A NECESSIDADE DE EVOLUÇÃO

Estabelecido pela Lei nº 2.180/1954, o Tribunal Marítimo possui uma 
natureza jurídica sui generis. Como órgão autônomo (art. 1º), ele exerce 
uma jurisdição administrativa técnica que, embora não substitua a definitiva 
jurisdição do Poder Judiciário, goza de uma presunção de veracidade e sta-
tus de perícia técnica, fundamental para a segurança da navegação.

Essa autonomia, no entanto, não o afasta da necessidade de constan-
te evolução institucional. Ao contrário, exige uma adaptação contínua às 
transformações sociais e jurídicas, sobretudo no que se refere à incorpora-
ção de garantias processuais amplamente reconhecidas no plano nacional 
e internacional.
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